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O SR. WADIH HELÚ – PDS – Para uma questão de ordem – Sr. Presidente, com relação ao Projeto de Decreto Legislativo, n.º 8, de 1990, em que é formulada a indicação do nobre Deputado Eduardo Bittencourt para o cargo de Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado, na justificativa a Mesa fundamenta esse projeto da forma que se segue:

“Nos termos da Constituição do Estado, artigo 31, § 2.º item 2, combinado com o artigo 7.º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, a vaga ora existente na Corte de Contas Estadual será provida com nome escolhido pela Assembléia Legislativa.”

Ora, Sr. Presidente, V.Exa. tem conhecimento, não só porque recebeu, como por dever de qualquer cidadão, foi cientificado e interveio, de que em medida cautelar liminar, em que foi relator o Ministro Celso de Melo, tendo como requerente Procurador – Geral da República e requerida a Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, o Supremo Tribunal, por maioria, definiu a medida cautelar e suspendeu até o julgamento final da ação, a vigência do artigo 7.º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias de Constituição do Estado de São Paulo. Vencidos os Srs. Ministros Carlos Veloso, Sepúlveda pertence, Célio Bórgia, Aldair Passarinho e Presidente. Plenário, 26 de outubro de 1990.

Ora se está suspensa a vigência do artigo 7º, como pois fundamentar este projeto de decreto legislativo no artigo 31. Parágrafo 2, combinado com o artigo 7.º. O fundamento deste projeto está prejudicado! Se está suspensa a vigência do artigo 7.º das disposições transitórias, como pode o artigo 31, combinado com o artigo suspenso por determinação do Supremo Tribunal Federal, como poderá esta Casa votar um projeto escudado apenas no artigo 31? 

Como vê a Mesa, há necessidade de que a fundamentação seja alicerçada no artigo 31 da Constituição, combinado com artigo 7.º das disposições transitórias.

Parece-me, Sr. Presidente, que o projeto deverá ser retirado, a sessão suspensa, a fim de que a mesa estude se tem condições e competência e que modifique a redação, porque a justificativa foi apresentada pela mesa. Quem subordinou o projeto de lei, fundamentando-o no artigo 31, da parte permanente, combinado com artigo 7.º das disposições transitórias, foi a própria Mesa. 

Como via de consequência, parece-nos que, se der uma outra interpretação para prosseguir com este projeto, V.Exa. estará violentando não só o Regimento como a própria Constituição Estadual. 

Esta é a questão de ordem que formulamos, Sr. Presidente.

